
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 8.983-B, DE 2017 
(Do Sr. Delegado Waldir) 

 
Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código 
de Trânsito Brasileiro, para desvinculando a emissão do licenciamento 
do automóvel do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de 
Veículos Automotores -IPVA e vedando a apreensão e a remoção de 
veículos automotores por motivo de débitos tributários; tendo parecer da 
Comissão de Viação e Transportes, pela aprovação, com substitutivo 
(relator: DEP. HUGO LEAL); e da Comissão de Constituição e Justiça e 
de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa 
deste, com substitutivo; e do Substitutivo da Comissão de Viação e 
Transportes (relator: DEP. DELEGADO MARCELO FREITAS). 
 
 
DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
VIAÇÃO E TRANSPORTES; E 
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
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S U M Á R I O 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Viação e Transportes: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 - Parecer do relator  
 - Substitutivo oferecido pelo relator  
 - Parecer da Comissão  
 - Substitutivo adotado pela Comissão  
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O Congresso Nacional decreta: 

 
Art. 1º A Lei nº 9503 de 23 de setembro de1997 passa a vigorar com 

as seguintes alterações: 

                 “Art. 128. Não será expedido novo Certificado de Registro de Veículo 
enquanto houver débitos de multas de trânsito e ambientais, vinculadas ao veículo, 
independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.”  

                   “Art. 131. ......................................................................................................... 

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados os débitos 
relativos a multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, 
independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.” 

                    “Art. 230. ............................................................................................ 

                     V - que não esteja registrado; 

              Art. 2 º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 
                Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro (CTB), em seu art. 131, §2º, prevê que o veículo somente será 
considerado licenciado estando quitados os débitos relativos a tributos, encargos e 
multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, independentemente da 
responsabilidade pelas infrações cometidas. Ainda, em seu art. 230, V, o Código de 
Trânsito Brasileiro, reforça a disposição citada ao prever como infração gravíssima 
conduzir o veículo que não esteja registrado e devidamente licenciado, cominando a 
penalidade de multa e apreensão do veículo e a medida administrativa de remoção 
do veículo. 

             Embora os Estados disponham de mecanismos para a cobrança dos débitos 
fiscais, optou-se pelas chamadas Blitz de IPVA, modo considerado mais eficaz do 
que a inscrição em dívida ativa e outros meios legais para cobrar o imposto devido. 
Partiu-se para o confisco velado em operações que desviam, principalmente policiais 
militares de sua função principal, a segurança pública, para emprega-los em 
atividades arrecadatórias. 

            Este projeto de lei tem como principal objetivo, coibir a coação de cidadãos 
brasileiros a pagar o IPVA, ainda que se argumente que as operações visam 
apreender veículos por falta de licenciamento, a motivação apresentada é falaciosa, 
uma vez não é possível obter-se o Certificado de Registro e Licenciamento de 
veículos – CRLV sem o pagamento do IPVA, encargos e multas de trânsito e 
ambientais, vinculados ao veículo, independentemente da responsabilidade pelas 
infrações cometidas. 

           A previsão legal é a justificativa para que os estados realizem as blitzen de 
IPVA, promovendo a cobrança coercitiva do tributo estadual, fato que não é admitido 
no Direito Brasileiro, porém vem sendo tolerado no caso específico do IPVA, fato que 
viola a Constituição Federal, notadamente o princípio do Devido Processo Legal, 
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insculpido no art. 5º, LIV da Constituição Federal e a dignidade da pessoa humana, 
fundamento da República Federativa do Brasil, previsto no art. 1º, III da Constituição 
Federal. 

           Não se trata de defender o não pagamento do tributo estadual, mas de que 
sua cobrança se adeque ao devido processo legal, que abrange todos os tributos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, através da execução fiscal. 
Atualmente, os governantes preferem negar direitos constitucionais aos cidadãos em 
nome da celeridade na arrecadação. Não fosse a proteção constitucional ao 
domicílio, os municípios, seguindo o exemplo dos Estados, poderiam fazer uma blitz, 
promovendo o desalojamento ou o despejo temporário de quem atrasasse o IPTU. 

           Embora haja decisões judiciais suspendendo em algumas unidades da 
federação as blitzen de IPVA, elas continuam a proliferar. Muitas vezes há a 
cobrança do valor do guincho utilizado para conduzir o veículo, além do pagamento 
da “diária de pátio”. A sanha arrecadatória vai se aprimorando ao mesmo passo em 
que o cidadão permanece indefeso à criatividade dos responsáveis pela cobrança 
coercitiva do IPVA. 

              A ilegalidade dessas operações que visam o pagamento coercitivo do IPVA 
caracteriza-se também pela impossibilidade prática do cidadão questionar seus 
direitos constitucionais, uma vez que a discussão com o agente de trânsito pode 
escalonar ao ponto de que ocorra uma prisão em flagrante pelo crime de desacato. 
Se a Lei de Execução Fiscal não é eficiente, célere ou adequada à cobrança dos 
débitos tributários, deve ser alterada de forma a cumprir sua finalidade. Não se pode 
aceitar o contorno da lei através de estratagemas ou gambiarras jurídico-
administrativas. 

            Assim, ante o exposto, contamos com o apoio dos nobres pares para a 
aprovação deste Projeto de Lei.             

Sala das Comissões, em 31 de outubro de 2017. 

Deputado Delegado Waldir 
PR/GO 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
CONSTITUIÇÃO  

DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 

PREÂMBULO 
 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional 
Constituinte para instituir um Estado democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a 
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igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 
preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e internacional, 
com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
Constituição da República Federativa do Brasil.  

 
TÍTULO I  

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 

Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e 
tem como fundamentos:  

I - a soberania;  
II - a cidadania;  
III - a dignidade da pessoa humana;  
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  
V - o pluralismo político.  
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 

representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição.  
Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 

o Executivo e o Judiciário.  
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  
II - garantir o desenvolvimento nacional;  
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e 

regionais;  
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade 

e quaisquer outras formas de discriminação.  
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais 

pelos seguintes princípios:  
I - independência nacional;  
II - prevalência dos direitos humanos;  
III - autodeterminação dos povos;  
IV - não-intervenção;  
V - igualdade entre os Estados;  
VI - defesa da paz;  
VII - solução pacífica dos conflitos;  
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;  
IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;  
X - concessão de asilo político.  
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 

econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando à formação de 
uma comunidade latino-americana de nações.  
 

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 

 
CAPÍTULO I 

DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 
 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:  

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 
Constituição;  

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei;  

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante;  
IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;  
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V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da 
indenização por dano material, moral ou à imagem;  

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a 
suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas 
entidades civis e militares de internação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de 
convicção filosófica ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;  

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de 
comunicação, independentemente de censura ou licença;  

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, 
assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;  

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial;  

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de 
dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses 
e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual 
penal;  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 
qualificações profissionais que a lei estabelecer;  

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, 
quando necessário ao exercício profissional;  

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo 
qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;  

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao 
público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião 
anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade 
competente;  

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter 
paramilitar;  

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem 
de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento;  

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas 
atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em 
julgado;  

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado;  
XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm 

legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente;  
XXII - é garantido o direito de propriedade;  
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;  
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou 

utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos nesta Constituição;  

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar 
de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;  

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada 
pela família, não será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento;  

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou 
reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;  

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:  
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da 

imagem e voz humanas, inclusive nas atividades desportivas;  
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem 

ou de que participarem aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais 
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e associativas;  
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privilégio temporário 

para sua utilização, bem como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos 
nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 
desenvolvimento tecnológico e econômico do País;  

XXX - é garantido o direito de herança;  
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei 

brasileira em benefício do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do de cujus ; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;  
XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado;  

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:  
a) o direito de petição aos poderes públicos em defesa de direitos ou contra 

ilegalidade ou abuso de poder;  
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal;  
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a 

direito;  
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa 

julgada;  
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;  
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a 

lei, assegurados:  
a) a plenitude de defesa;  
b) o sigilo das votações;  
c) a soberania dos veredictos;  
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida;  
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia 

cominação legal;  
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;  
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades 

fundamentais;  
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à 

pena de reclusão, nos termos da lei;  
XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a 

prática da tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos 
como crimes hediondos, por eles respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo 
evitá-los, se omitirem;  

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado democrático;  

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de 
reparar o dano e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 
sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido;  

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as 
seguintes:  

a) privação ou restrição da liberdade;  
b) perda de bens;  
c) multa;  
d) prestação social alternativa;  
e) suspensão ou interdição de direitos;  
XLVII - não haverá penas:  
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX;  
b) de caráter perpétuo;  
c) de trabalhos forçados;  
d) de banimento;  
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e) cruéis;  
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a 

natureza do delito, a idade e o sexo do apenado;  
XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;  
L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com 

seus filhos durante o período de amamentação;  
LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime 

comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito 
de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;  

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de 
opinião;  

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade 
competente;  

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo 
legal;  

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em 
geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;  

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos;  
LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença 

penal condenatória;  
LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, 

salvo nas hipóteses previstas em lei;  
LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for 

intentada no prazo legal;  
LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa 

da intimidade ou o interesse social o exigirem;  
LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e 

fundamentada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;  

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;  

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer 
calado, sendo-lhe assegurada a assistência da família e de advogado;  

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por 
seu interrogatório policial;  

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária;  
LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido quando a lei admitir a 

liberdade provisória, com ou sem fiança;  
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo 

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;  
LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar 

ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder;  

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data , quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do poder público;  

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:  
a) partido político com representação no Congresso Nacional;  
b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e 

em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou 
associados;  

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma 
regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania;  

LXXII - conceder-se-á habeas data : 
a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, 
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constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter 
público;  

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, 
judicial ou administrativo;  

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à 
moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o 
autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;  

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que 
comprovarem insuficiência de recursos;  

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que 
ficar preso além do tempo fixado na sentença;  

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei:  
a) o registro civil de nascimento;  
b) a certidão de óbito;  
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data , e, na forma da 

lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.  
LXXVIII - a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a 

razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação 
imediata.  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 
dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004) 

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 45, 
de 2004) 

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. (Artigo com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015) 
....................................................................................................................................................... 
....................................................................................................................................................... 

LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 
CAPÍTULO XI 

DO REGISTRO DE VEÍCULOS 
....................................................................................................................................................... 

Art. 128. Não será expedido novo Certificado de Registro de Veiculo enquanto 
houver débitos fiscais e de multas de trânsito e ambientais, vinculadas ao veiculo, 
independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.  

Art. 129. O registro e o licenciamento dos veículos de propulsão humana e dos 
veículos de tração animal obedecerão à regulamentação estabelecida em legislação municipal 
do domicílio ou residência de seus proprietários. (Artigo com redação dada pela Lei nº 
13.154, de 30/7/2015) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535274&seqTexto=22987&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/emecon/2015/emendaconstitucional-90-15-setembro-2015-781520-publicacaooriginal-148098-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13154-30-julho-2015-781320-publicacaooriginal-147708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13154-30-julho-2015-781320-publicacaooriginal-147708-pl.html
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Art. 129-A. O registro dos tratores e demais aparelhos automotores destinados a 
puxar ou a arrastar maquinaria agrícola ou a executar trabalhos agrícolas será efetuado, sem 
ônus, pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, diretamente ou mediante 
convênio. (Artigo acrescido pela Lei nº 13.154, de 30/7/2015) 

 
CAPÍTULO XII 

DO LICENCIAMENTO 
 
Art. 130. Todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, 

para transitar na via, deverá ser licenciado anualmente pelo órgão executivo de trânsito do 
Estado, ou do Distrito Federal, onde estiver registrado o veículo.  

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica a veículo de uso bélico.  
§ 2º No caso de transferência de residência ou a domicílio, é válido, durante o 

exercício, o licenciamento de origem.  
Art. 131. O Certificado de Licenciamento Anual será expedido no veículo 

licenciado, vinculado ao Certificado de Registro, no modelo e especificações estabelecidos 
pelo CONTRAN.  

§ 1º O primeiro licenciamento será feito simultaneamente ao registro.  
§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados os débitos 

relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e ambientais, vinculados ao veículo, 
independentemente da responsabilidade pelas infrações cometidas.  

§ 3º Ao licenciar o veículo, o proprietário deverá comprovar sua aprovação nas 
inspeções de segurança veicular e de controle de emissões de gases poluentes e de ruído, 
conforme disposto no art. 104.  

Art. 132. Os veículos novos não estão sujeitos ao licenciamento e terão sua 
circulação regulada pelo CONTRAN durante o trajeto entre a fábrica e o Município de 
destino.  

§ 1º O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, aos veículos importados, 
durante o trajeto entre a alfândega ou entreposto alfandegário e o Município de destino. 
(Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU 
de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

§ 2º (Revogado pela Lei nº 13.154, de 30/7/2015) 
....................................................................................................................................................... 

CAPÍTULO XV 
DAS INFRAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 
Art. 230. Conduzir o veículo:  
I - com o lacre, a inscrição do chassi, o selo, a placa ou qualquer outro elemento 

de identificação do veículo violado ou falsificado;  
II - transportando passageiros em compartimento de carga, salvo por motivo de 

força maior, com permissão da autoridade competente e na forma estabelecida pelo 
CONTRAN;  

III - com dispositivo anti-radar;  
IV - sem qualquer uma das placas de identificação;  
V - que não esteja registrado e devidamente licenciado;  
VI - com qualquer uma das placas de identificação sem condições de legibilidade 

e visibilidade:  
Infração - gravíssima;  
Penalidade - multa e apreensão do veículo;  
Medida administrativa - remoção do veículo:  
VII - com a cor ou característica alterada;  
VIII - sem ter sido submetido à inspeção de segurança veicular, quando 

obrigatória;  
IX - sem equipamento obrigatório ou estando este ineficiente ou inoperante;  
X - com equipamento obrigatório em desacordo com o estabelecido pelo 

CONTRAN;  
XI - com descarga livre ou silenciador de motor de explosão defeituoso, deficiente 

ou inoperante;  

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13154-30-julho-2015-781320-publicacaooriginal-147708-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13154-30-julho-2015-781320-publicacaooriginal-147708-pl.html
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XII - com equipamento ou acessório proibido;  
XIII - com o equipamento do sistema de iluminação e de sinalização alterados;  
XIV - com registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo viciado ou 

defeituoso, quando houver exigência desse aparelho;  
XV - com inscrições, adesivos, legendas e símbolos de caráter publicitário 

afixados ou pintados no pára-brisa e em toda a extensão da parte traseira do veículo, 
excetuadas as hipóteses previstas neste Código;  

XVI - com vidros total ou parcialmente cobertos por películas refletivas ou não, 
painéis decorativos ou pinturas;  

XVII - com cortinas ou persianas fechadas, não autorizadas pela legislação;  
XVIII - em mau estado de conservação, comprometendo a segurança, ou 

reprovado na avaliação de inspeção de segurança e de emissão de poluentes e ruído, prevista 
no art. 104;  

XIX - sem acionar o limpador de pára-brisa sob chuva:  
Infração - grave;  
Penalidade - multa;  
Medida administrativa - retenção do veiculo para regularização;  
XX - sem portar a autorização para condução de escolares, na forma estabelecida 

no art. 136:  
Infração - grave;  
Penalidade - multa e apreensão do veículo;  
XXI - de carga, com falta de inscrição da tara e demais inscrições previstas neste 

Código;  
XXII - com defeito no sistema de iluminação, de sinalização ou com lâmpadas 

queimadas:  
Infração - média;  
Penalidade - multa.  
XXIII - em desacordo com as condições estabelecidas no art. 67-C, relativamente 

ao tempo de permanência do condutor ao volante e aos intervalos para descanso, quando se 
tratar de veículo de transporte de carga ou coletivo de passageiros:  

Infração - média; 
Penalidade - multa; 
Medida administrativa - retenção do veículo para cumprimento do tempo de 

descanso aplicável; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.619, de 30/4/2012, com redação dada pela Lei nº 
13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

XXIV - (VETADO na Lei nº 12.619, de 30/4/2012) 
§ 1º Se o condutor cometeu infração igual nos últimos 12 (doze) meses, será 

convertida, automaticamente, a penalidade disposta no inciso XXIII em infração grave. 
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a 
publicação) 

§ 2º Em se tratando de condutor estrangeiro, a liberação do veículo fica 
condicionada ao pagamento ou ao depósito, judicial ou administrativo, da multa. (Parágrafo 
acrescido pela Lei nº 13.103, de 2/3/2015, publicada no DOU de 3/3/2015, em vigor 45 dias após a publicação) 

Art. 231. Transitar com o veículo:  
I - danificando a via, suas instalações e equipamentos;  
II - derramando, lançando ou arrastando sobre a via:  
a) carga que esteja transportando; 
b) combustível ou lubrificante que esteja utilizando; 
c) qualquer objeto que possa acarretar risco de acidente:  
Infração - gravíssima;  
Penalidade - multa;  
Medida administrativa - retenção do veículo para regularização; 
III - produzindo fumaça, gases ou partículas em níveis superiores aos fixados pelo 

CONTRAN;  
IV - com suas dimensões ou de sua carga superiores aos limites estabelecidos 

legalmente ou pela sinalização, sem autorização:  
Infração - grave;  
Penalidade - multa;  

http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-publicacaooriginal-135863-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2012/lei-12619-30-abril-2012-612781-veto-135866-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2015/lei-13103-2-marco-2015-780193-publicacaooriginal-146213-pl.html
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Medida administrativa - retenção do veículo para regularização;  
V - com excesso de peso, admitido percentual de tolerância quando aferido por 

equipamento, na forma a ser estabeleci a pelo CONTRAN:  
Infração - média;  
Penalidade - multa acrescida a cada duzentos quilogramas ou fração de excesso de 

peso apurado, constante na seguinte tabela:  
a) até 600 kg (seiscentos quilogramas) - R$ 5,32 (cinco reais e trinta e dois 

centavos);  (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 5/5/2016, em 
vigor 180 dias após a publicação) 

b) de 601 (seiscentos e um) a 800 kg (oitocentos quilogramas) - R$ 10,64 (dez 
reais e sessenta e quatro centavos); (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada 
no DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

c) de 801 (oitocentos e um) a 1.000 kg (mil quilogramas) - R$ 21,28 (vinte e um 
reais e vinte e oito centavos); (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no 
DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

d) de 1.001 (mil e um) a 3.000 kg (três mil quilogramas) - R$ 31,92 (trinta e um 
reais e noventa e dois centavos); (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no 
DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

e) de 3.001 (três mil e um) a 5.000 kg (cinco mil quilogramas) - R$ 42,56 
(quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos); (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.281, de 
4/5/2016, publicada no DOU de 5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

f) acima de 5.001 kg (cinco mil e um quilogramas) - R$ 53,20 (cinquenta e três 
reais e vinte centavos); (Alínea com redação dada pela Lei nº 13.281, de 4/5/2016, publicada no DOU de 
5/5/2016, em vigor 180 dias após a publicação) 

Medida administrativa - retenção do veículo e transbordo da carga excedentes;   
VI - em desacordo com a autorização especial, expedida pela autoridade 

competente para transitar com dimensões excedentes, ou quando a mesma estiver vencida:  
Infração - grave;  
Penalidade - multa e apreensão do veículo;  
Medida administrativa - remoção do veículo;  
VII - com lotação excedente;  
VIII - efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, quando não for 

licenciado para esse fim, salvo casos de força maior ou com permissão da autoridade 
competente:  

Infração - média;  
Penalidade - multa;  
Medida administrativa - retenção do veiculo;  
IX - desligado ou desengrenado, em declive:  
Infração - média;  
Penalidade - multa;  
Medida administrativa - retenção do veiculo;  
X - excedendo a capacidade máxima de tração:  
Infração - de média a gravíssima, a depender da relação entre o excesso de peso 

apurado e a capacidade máxima de tração, a ser regulamentada pelo CONTRAN;  
Penalidade - multa;  
Medida Administrativa - retenção do veículo e transbordo de carga excedente.  

Parágrafo único. Sem prejuízo das multas previstas nos incisos V e X, o veículo que transitar 
com excesso de peso ou excedendo à capacidade máxima de tração, não computado o 
percentual tolerado na forma do disposto na legislação, somente poderá continuar viagem 
após descarregar o que exceder, segundo critérios estabelecidos na referida legislação 
complementar. 
.......................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................... 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2016/lei-13281-4-maio-2016-782997-publicacaooriginal-150248-pl.html
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COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES 

 
I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em epígrafe, de autoria do ilustre Deputado 
Delegado Waldir, tenciona desvincular a emissão do Certificado de Registro de 
Veículo (CRV) e do Certificado de Licenciamento Anual (CLA) do pagamento do 
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), com objetivo de 
vedar a apreensão e a remoção de veículos automotores em decorrência da 
existência de débitos tributários em aberto. 

Para tanto, são alterados os artigos 128 e 131 da Lei nº 9.503, 
de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro (CTB), 
retirando-se a expressão “débitos fiscais” do art. 128 e a expressão “tributos e 
encargos” do § 2º do art. 131. 

A proposta ainda retira o não licenciamento da infração 
prevista no inciso V do art. 230 do CTB, punida com multa gravíssima, remoção e 
apreensão do veículo. Tal infração é atualmente caracterizada pela condução de 
veículo “que não esteja registrado e devidamente licenciado”. Com a redação 
proposta, a infração passaria a ser: conduzir veículo “que não esteja registrado”. 

Na justificação da proposta, o autor argumenta que os 
Estados, embora disponham de mecanismos legais para a cobrança dos débitos 
fiscais, optam pela realização das chamadas “blitz de IPVA”, como forma mais eficaz 
de cobrar do cidadão os tributos relativos aos veículos. Entende o autor que essa 
prática representa um “confisco velado”, além de desviar policiais militares de sua 
função principal, a segurança pública, para empregá-los em atividades 
arrecadatórias. 

Cumpre a esta Comissão de Viação e Transportes, nos termos 
do art. 32, inciso XX, do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, manifestar-
se sobre o mérito da proposição. Na sequência, a Comissão de Constituição e 
Justiça e de Cidadania deverá pronunciar-se quanto à constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa da matéria. 

Durante o prazo regimental, não foram apresentadas emendas 
neste Órgão Técnico. 

É o nosso relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
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O cerne do projeto de lei sob análise, que é a desvinculação da 
emissão dos certificados de registro e de licenciamento dos veículos do pagamento 
do IPVA, é tema que foi recentemente tratado nesta Comissão, por ocasião da 
análise do PL nº 3.498, de 2015, e mais seis proposições apensadas, cujo relatório, 
de minha autoria, foi aprovado em 9 de agosto de 2017. 

Dessa forma, passo a adotar trechos do voto anterior aprovado 
neste Plenário, nos aspectos que coincidem e também se aplicam ao mérito do 
projeto ora em análise. 

A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o 
Código de Trânsito Brasileiro (CTB), estabelece que todo 
veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou 
semirreboque, deve ser registrado perante o órgão executivo 
de trânsito do Estado ou do Distrito Federal (art. 120, caput) e 
licenciado anualmente pelo mesmo órgão que tiver realizado o 
registro (art. 130, caput). 

O mesmo CTB condiciona a expedição de novo 
Certificado de Registro de Veículo (necessária em caso de 
transferência de propriedade, por exemplo), à quitação de 
débitos relativos a tributos, encargos e multas vinculados ao 
veículo, independentemente da responsabilidade pelas 
infrações cometidas (arts. 124, inciso VIII, e 128, caput), 
condição que também vincula o licenciamento (art. 131, § 2º). 

É exatamente esse ponto que a maioria dos projetos de 
lei deseja modificar, permitindo a expedição de novo 
Certificado de Registro de Veículo e considerando licenciado o 
veículo, independentemente da existência de débitos relativos 
a tributos e encargos a ele vinculados, bem como impedir que 
o veículo seja removido quando houver débitos tributários ou 
de multa. Há razões para crer, contudo, que a medida não 
reúne mérito que recomende sua aprovação na forma como 
está sendo apresentada. 

No caso do Imposto sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA), citado nas justificações das propostas, é 
importante destacar que, conforme dispõe o art. 155, inciso III, 
da Constituição Federal, a competência para a sua instituição é 
dos Estados e do Distrito Federal, constituindo-se em uma das 
principais fontes de receita desses entes e, também, dos 
Municípios, vez que parte da arrecadação é rateada entre 
estes entes, na proporção direta da respectiva frota de veículos 
registrados. Nesse caso, a eventual perda de arrecadação viria 
diminuir ainda mais a já combalida capacidade de investimento 
dos governos. 

Desvincular o pagamento do IPVA do licenciamento anual 
significa, na prática, estimular o não pagamento, uma vez que 
as alternativas existentes para a garantir a arrecadação, como 
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a inscrição dos devedores no cadastro da dívida ativa, 
resultam em processos demorados e, até certo ponto, pouco 
eficazes, visto que muitos contribuintes preferem não recolher 
o tributo e aguardar eventuais programas de negociação de 
débitos fiscais, sempre levados a cabo pelas secretarias de 
fazenda. Trata-se, assim, de um estímulo reverso, isto é, em 
vez de incentivar uma atitude positiva, que é o pagamento do 
montante devido, estimula-se a atitude negativa, que é a 
inadimplência. Lembramos ainda que o não pagamento do 
IPVA não impede a propriedade do veículo, mas tão somente 
da circulação em vias públicas. 

Cabe destacar ainda que o uso das vias públicas e a 
organização do trânsito dependem tanto de investimentos 
quanto do correto cumprimento das normas legais e 
regulamentares. Somos um dos países que mais mata no 
trânsito com mais de 40.000 (quarenta mil) pessoas mortas 
todos os anos mais cerca de 500.000 (quinhentas mil) com 
sequelas permanentes. Retirar a exigência do pagamento do 
IPVA será estimular a inadimplência de uma parte da 
sociedade em detrimento de outra parte que cumpre com suas 
obrigações e tem consciência de sua responsabilidade como 
cidadão, em prejuízo à segurança no trânsito. 

Pelos mesmos motivos elencados acima, não podemos 
considerar razoável o não recolhimento ao depósito de 
veículos que estejam em débitos de tributos e de multas. Se o 
fizermos, estaremos desestruturando totalmente o sistema de 
trânsito no País e colocando os Estados e Municípios em 
situação ainda mais complicada financeiramente, eis que estes 
são os principais impactados com as medidas propostas. 

[...] 

Pior saída seria acabar com a infração por não estar o 
veículo licenciado anualmente, como propõe o PL nº 
7.525/2017, visto que além de isentar do pagamento do IPVA, 
também estaria excluindo a exigência de pagamento de multas 
decorrentes de infrações cometidas por veículos automotores. 

Aqui fazemos uma observação, pois o PL nº 8.983, de 2017, 
também prevê, na alteração proposta no inciso V do art. 230 do CTB, o fim da 
infração por não estar o veículo licenciado anualmente. Retomemos o voto anterior: 

No entanto, não obstante o entendimento que não é 
possível fazer essa desvinculação do IPVA, é razoável que se 
crie uma alternativa que não ocasione tanto impacto na vida do 
proprietário e que lhe dê a possibilidade de regularização sem 
que o veículo seja recolhido a depósito, pelo menos na 
primeira abordagem em que se constate a irregularidade. 

Muitas vezes o vencimento do IPVA é muito próximo do 
vencimento do licenciamento, podendo gerar dificuldades para 



16 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 8983-B/2017 

os proprietários de veículos automotores, que acabam tendo 
seus veículos recolhidos pelos órgãos de fiscalização logo que 
o licenciamento vence, sendo que muitos desses veículos são 
instrumentos de trabalho, sem os quais sequer o proprietário 
terá condições de juntar recursos para quitar os débitos 
pendentes. Tal proposta não prejudica os Estados, tendo em 
vista que não estamos interferindo no IPVA, que é de 
responsabilidade estadual, mas tão somente na aplicação da 
medida administrativa de remoção do veículo que é regra de 
trânsito. Caso o cidadão não regularize seu veículo e seja 
abordado novamente num interstício entre 15 dias e 12 meses 
da data da infração, além de nova multa, o veículo será 
removido ao depósito. 

Diante do exposto, por entendermos que permanecem válidos 
os argumentos apresentados, naquilo que compete a esta Comissão analisar, 
somos pela APROVAÇÃO do PL nº 8.983, de 2017, na forma do Substitutivo anexo. 

Sala da Comissão, em 08 de maio de 2018. 

Deputado HUGO LEAL 
Relator 

 
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 8.983, DE 2017 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro, para dispor sobre a medida 
administrativa de remoção de veículo automotor 
não licenciado. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, para dispor sobre a medida administrativa de remoção de veículo automotor 
não licenciado. 

Art. 2º O art. 230 da Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

“Art.230......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º A medida administrativa de remoção do veículo de que trata o 
inciso V, no caso de veículo registrado que não esteja devidamente 
licenciado, somente será aplicada se houver reincidência, nessa 
conduta, no período de 15 (quinze) dias até 12 (doze) meses após a 
data da infração. 
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§ 4º O benefício previsto no § 3º somente será concedido se não 
houver débito de multas vencidas no prontuário do veículo.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua 
publicação oficial. 

Sala da Comissão, em 08 de maio de 2018. 

Deputado HUGO LEAL 
Relator 

 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão de Viação e Transportes, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 8.983/2017, com 
substitutivo, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Hugo Leal.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Domingos Sávio - Presidente, Alfredo Nascimento, Antonio 
Imbassahy, Capitão Fábio Abreu, Carlos Gomes, Christiane de Souza Yared, Diego 
Andrade, Elcione Barbalho, Hugo Leal, Laudivio Carvalho, Leônidas Cristino, 
Marcelo Matos, Marcio Alvino, Milton Monti, Nelson Marquezelli, Osvaldo Mafra, 
Paulo Feijó, Remídio Monai, Renzo Braz, Roberto Britto, Roberto Sales, Ronaldo 
Lessa, Sérgio Moraes, Vanderlei Macris, Zé Augusto Nalin, Arolde de Oliveira, Cabo 
Sabino, Jaime Martins, João Paulo Papa, Julio Lopes, Lázaro Botelho, Leopoldo 
Meyer, Lucio Mosquini, Miguel Lombardi, Professor Victório Galli e Simão Sessim.  

Sala da Comissão, em 6 de junho de 2018.  

 
Deputado DOMINGOS SÁVIO  

Presidente  
 
 

SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO  
 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para dispor 
sobre a medida administrativa de remoção de veículo 
automotor não licenciado.  

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, para dispor sobre a medida administrativa de remoção de veículo automotor 
não licenciado. 

Art. 2º O art. 230 da Lei nº 9.503, de 1997, passa a vigorar 
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acrescido dos seguintes §§ 3º e 4º: 

“Art.230......................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º A medida administrativa de remoção do veículo de que trata o 
inciso V, no caso de veículo registrado que não esteja devidamente 
licenciado, somente será aplicada se houver reincidência, nessa 
conduta, no período de 15 (quinze) dias até 12 (doze) meses após a 
data da infração. 

§ 4º O benefício previsto no § 3º somente será concedido se não 
houver débito de multas vencidas no prontuário do veículo.” (NR) 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua 
publicação oficial. 

Sala da Comissão, em 6 de junho de 2018. 

Deputado DOMINGOS SÁVIO 
Presidente  

 
 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

O projeto de lei em exame altera o Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 

9.503/1997), para desvincular a emissão do Certificado de Registro de Veículo e do 

Certificado de Licenciamento Anual de veículos do pagamento do Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Adicionalmente, a proposição veda a 

apreensão e a remoção de veículos por motivo de débitos tributários. 

Argumenta o Autor que o projeto tem como principal objetivo “coibir a 

coação de cidadãos brasileiros a pagar o IPVA”, pois, “embora os Estados disponham de 

mecanismos para a cobrança dos débitos fiscais, optou-se pelas chamadas Blitz de IPVA, 

modo considerado mais eficaz do que a inscrição em dívida ativa e outros meios legais para 

cobrar o imposto devido”. Na visão do Autor, trata-se de um “confisco velado”, realizado por 

meio de operações que desviam policiais militares de sua função principal de segurança 

pública, para empregá-los em atividades arrecadatórias.  

A matéria foi distribuída, para análise do mérito, à Comissão de Viação e 

Transportes (CVT), onde recebeu parecer pela aprovação, na forma de substitutivo, o qual, ao 
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alterar a regra para remoção de veículo em razão de não licenciamento, prevista no Código de 

Trânsito Brasileiro, abranda a vedação trazida pelo texto original do Projeto.  

Ainda, de acordo com o texto do substitutivo da CVT, a remoção de veículo 

não licenciado poderá se dar em caso de reincidência nessa conduta no período de 15 dias até 

um ano após a data da infração. Tal benefício, contudo, só poderá ser concedido se não 

constar débito de multas vencidas no prontuário do veículo. 

A matéria está sujeita a apreciação conclusiva pelas Comissões e ao regime 

de tramitação ordinário. No âmbito da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, não 

foram apresentadas emendas no prazo regimental. 

É o relatório 

II - VOTO DO RELATOR 

Cumpre que esta Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, se 

pronuncie sobre a constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do PL nº 8.983/2017 e 

do Substitutivo adotado pela Comissão de Viação e Transportes. 

As proposições atendem aos pressupostos constitucionais formais.  

Compete privativamente à União legislar sobre “trânsito e transporte” (art. 

22, inciso XI, da Constituição Federal). Outrossim, compete ao Congresso Nacional, nos 

termos do caput do art. 48, da Carta Política, dispor sobre todas as matérias de competência 

da União. 

Não há que se falar também em vício de iniciativa. O tema não foi reservado 

pelo constituinte a órgão ou agente específico. 

No que diz respeito à constitucionalidade material, as proposições também 

não encontram obstáculo. Ao contrário, homenageiam o princípio do devido processo legal 

tanto em sua vertente processual ou formal como em seu aspecto substancial ou material, 

neste último residindo os subprincípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 

Quanto à juridicidade, as proposições respeitam os princípios gerais do 

Direito e inovam o ordenamento jurídico. 

Finalmente, no que concerne à técnica legislativa e redação, são 

necessários os seguintes aperfeiçoamentos no PL nº 8.983/2017: 

a) alteração da ementa do projeto, a fim de adequar sua redação; 
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b) aposição das letras “NR” após cada artigo do CTB que se pretende 

alterar, nos termos do art. 12, III, “d” da Lei Complementar nº 95, de 26 de 

fevereiro de 1998; 

c) inclusão de linhas pontilhadas - conforme consagrada notação -, a fim de 

manter vigentes os dispositivos, dos arts. 131 e 230 do CTB, não alterados 

pelo projeto (o que parece ter sido a intenção do seu Autor). 

A fim corrigir tais senões, saneando a técnica legislativa e a redação 

empregadas, apresentamos substitutivo, ao final. 

Pelo exposto, votamos: 

a) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do 

Projeto de Lei 8.983/2017, nos termos do substitutivo apresentado; 

b) pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa do 

Substitutivo da Comissão de Viação e Transportes. 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2019. 

Deputado DELEGADO MARCELO FREITAS 
Relator 

 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 8.983, DE 2017 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para 
desvincular a emissão do Certificado de Registro de 
Veículo da quitação de débitos fiscais e vedar a 
apreensão e a remoção de veículos automotores por 
motivo de débitos tributários. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito 

Brasileiro), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 128. Não será expedido novo Certificado de Registro de Veículo 
enquanto houver débitos de multas de trânsito e ambientais, 
vinculadas ao veículo, independentemente da responsabilidade pelas 
infrações cometidas“(NR)”. 
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“Art. 131. ...................................................................................... 

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando quitados 
os débitos relativos a multas de trânsito e ambientais, vinculados ao 
veículo, independentemente da responsabilidade pelas infrações 
cometidas. 

..........................................................................................”(NR)”. 

“Art. 230. ...................................................................................... 

V - que não esteja registrado; 

............................................................................................” (NR)  

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 07 de agosto de 2019. 

 
Deputado DELEGADO MARCELO FREITAS 

Relator 
 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou pela constitucionalidade, juridicidade e 
técnica legislativa do Projeto de Lei nº 8.983/2017, com substitutivo; e do 
Substitutivo da Comissão de Viação e Transportes, nos termos do Parecer do 
Relator, Deputado Delegado Marcelo Freitas.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 

Felipe Francischini - Presidente, Bia Kicis e Caroline de Toni - 
Vice-Presidentes, Alencar Santana Braga, Alexandre Leite, Aureo Ribeiro, Beto 
Rosado, Capitão Augusto, Celso Maldaner, Clarissa Garotinho, Daniel Freitas, 
Danilo Cabral, Darci de Matos, Delegado Antônio Furtado, Delegado Éder Mauro, 
Delegado Marcelo Freitas, Diego Garcia, Edilázio Júnior, Eduardo Cury, Enrico 
Misasi, Fábio Trad, Genecias Noronha, Geninho Zuliani, Gilson Marques, Herculano 
Passos, João Campos, João H. Campos, João Roma, Joenia Wapichana, José 
Guimarães, Júnior Mano, Léo Moraes, Luizão Goulart, Marcelo Ramos, Margarete 
Coelho, Maria do Rosário, Nelson Pellegrino, Nicoletti, Pastor Eurico, Paulo Azi, 
Paulo Eduardo Martins, Paulo Teixeira, Pompeo de Mattos, Renildo Calheiros, 
Rubens Bueno, Samuel Moreira, Sergio Toledo, Sergio Vidigal, Shéridan, Wilson 
Santiago, Aliel Machado, Angela Amin, Cássio Andrade, Dr. Frederico, Francisco Jr., 
Giovani Cherini, Gurgel, Hugo Motta, Luiz Philippe de Orleans e Bragança, Odair 
Cunha, Pedro Cunha Lima, Pedro Westphalen, Roman, Silvio Costa Filho, Zé Silva e 
Zeca Dirceu.  
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Sala da Comissão, em 23 de outubro de 2019.  

Deputado LÉO MORAES  
Presidente em exercício  

 
SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA CCJC 
AO PROJETO DE LEI Nº 8.983, DE 2017 

Altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para desvincular a emissão do Certificado de 
Registro de Veículo da quitação de débitos fiscais 
e vedar a apreensão e a remoção de veículos 
automotores por motivo de débitos tributários. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º A Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de 

Trânsito Brasileiro), passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 128. Não será expedido novo Certificado de Registro de 
Veículo enquanto houver débitos de multas de trânsito e 
ambientais, vinculadas ao veículo, independentemente da 
responsabilidade pelas infrações cometidas“(NR)”. 

“Art. 131................................................................................. 

§ 2º O veículo somente será considerado licenciado estando 
quitados os débitos relativos a multas de trânsito e ambientais, 
vinculados ao veículo, independentemente da responsabilidade 
pelas infrações cometidas. 

.................................................................................”(NR)”. 

“Art. 230............................................................................ 

V - que não esteja registrado; 

..................................................................................”(NR)  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Comissão, em 23 de outubro de 2019. 

Deputado LÉO MORAES 
Presidente em exercício 
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